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Autores

A acessibilidade aos sistemas de transporte é uma das condições 
fundamentais da vida urbana, especialmente em contextos com 
altos níveis de desigualdade e segregação espacial, como o 
de Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais. Nesse 
sentido, o objetivo deste trabalho é identificar diferentes agru-
pamentos espaciais relacionados aos padrões de segregação e 
associá-los à acessibilidade por ônibus da população do mu-
nicípio. Para isso, foram identificados agrupamentos espaciais 
dos padrões de segregação segundo o Índice Local de Moran, 
de acordo com os níveis de renda, o índice de acessibilidade 
(IA) ao sistema de transporte coletivo por ônibus e a correlação 
entre ambos os índices, por meio de uma regressão geografica-
mente ponderada. Os resultados gerais indicam a presença de 
uma correlação espacial positiva. Foi possível identificar qua-
tro clusters espaciais que, ao serem comparados, evidenciam 
uma possível relação entre renda e acessibilidade ao sistema de 
transporte por ônibus. As áreas extremas norte e sul do muni-
cípio enfrentam maiores dificuldades de acesso, mesmo sendo 
áreas de alta demanda por viagens, enquanto as zonas de maior 
renda apresentam melhor cobertura, o que sugere uma aparen-
te contradição. 

Palavras-chave: Desigualdade Social, Transporte Coleti-
vo, Renda, Minas Gerais.
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Resumen Abstract 

Palabras clave: Desigualdad Social, Transporte Colectivo, 
Renta, Minas Gerais.

Keywords: Social Inequality, Public Transport, Income, Minas 
Gerais

La accesibilidad a los sistemas de transporte es una de las condi-
ciones fundamentales de la vida urbana, especialmente en con-
textos con altos niveles de desigualdad y segregación espacial, 
como el de Belo Horizonte, capital del estado de Minas Gerais. 
En este sentido, el objetivo de este trabajo es identificar los dife-
rentes agrupamientos espaciales relacionados con los patrones 
de segregación y asociarlos con la accesibilidad en autobús de 
la población del municipio. Para ello, identificamos los agrupa-
mientos espaciales de los patrones de segregación, según el Ín-
dice Local de Moran, de acuerdo con los niveles de renta, el ín-
dice de accesibilidad (IA) al sistema de transporte colectivo por 
autobús y la correlación entre ambos índices, a través de una 
regresión geográficamente ponderada. Los resultados generales 
indican la presencia de una correlación espacial positiva. Fue 
posible identificar cuatro clusters espaciales que, al compararse, 
evidencian una posible relación entre los ingresos y la accesibi-
lidad al sistema de transporte en autobús. Las zonas extremas 
norte y sur del municipio enfrentan mayores dificultades de ac-
ceso, incluso siendo áreas con alta demanda de viajes, mientras 
que las zonas de mayores ingresos presentan mejor cobertura, lo 
que sugiere una aparente contradicción.

Accessibility to transport systems is one of the fundamental 
conditions of urban life, especially in contexts with high levels 
of inequality and spatial segregation, such as Belo Horizonte, 
the capital of Minas Gerais state. In this regard, the objective 
of this paper is to identify different spatial clusters related to 
segregation, patterns and to associate them with bus accessibili-
ty for the municipality’s population. To this end, we identified 
spatial clusters of segregation patterns, according to the Local 
Moran’s I index, based on income levels, the accessibility index 
(IA) to the bus transport system and the correlation between 
both indices, through a geographically weighted regression. 
The overall results indicate the presence of a positive spatial 
correlation. Four spatial clusters were identified that, when 
compared, show a possible relationship between income and 
accessibility to the bus transport system. The extreme northern 
and southern areas of the municipality face greater access diffi-
culties, even though they are high-demand travel areas, while 
higher-income zones present better coverage, suggesting an 
apparent contradiction.

Résumé 

L’accessibilité aux systèmes de transport est l’une des condi-
tions fondamentales de la vie urbaine, en particulier dans des 
contextes marqués par de forts niveaux d’inégalités et de sé-
grégation spatiale, comme celui de Belo Horizonte, capitale de 
l’État de Minas Gerais. Dans ce cadre, l’objectif de ce travail est 
d’identifier différents regroupements spatiaux liés aux schémas 
de ségrégation et de les associer à l’accessibilité en bus de la 
population municipale. Pour ce faire, nous avons identifié les 
regroupements spatiaux des schémas de ségrégation, selon l’in-
dice local de Moran, en fonction des niveaux de revenu , l’indice 
d’accessibilité (IA) au système de transport collectif par bus (IA) 
et la corrélation entre les deux indices, à travers une régression 
géographiquement pondérée. Les résultats généraux indiquent 
la présence d’une corrélation spatiale positive. Quatre clusters 
spatiaux ont pu être identifiés qui, une fois comparés, mettent 
en évidence une possible relation entre les revenus et l’accessi-
bilité au système de transport par bus. Les zones nord et sud 
extrêmes de la municipalité rencontrent de plus grandes diffi-
cultés d’accès, bien qu’elles soient des zones à forte demande de 
déplacements, tandis que les zones à revenu plus élevé bénéfi-
cient d’une meilleure couverture, ce qui suggère une contradic-
tion apparente.

Mots-clés: Inégalité Sociale, Transport Collectif, Revenu, Mi-
nas Gerais
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Este artigo tem como obje-
tivo identificar os diferen-
tes agrupamentos espaciais 
relacionados aos padrões 
de segregação e associá-los 
à acessibilidade por ônibus 
da população do município. 
Tais agrupamentos serão 
analisados com base em in-
dicadores de segregação por 
renda construídos a partir 
do Índice de Moran Local e 
no Índice de Acessibilidade 
(IA) ao sistema de trans-
porte coletivo por ônibus

Introdução

A partir das últimas décadas do século XX, em um contexto de que-
da no ritmo de crescimento demográfico das grandes metrópoles do 
país, os deslocamentos populacionais de curta distância assumem papel 
preponderante na estruturação do espaço intraurbano. As condições de 
acessibilidade tornam-se decisivas na dinâmica de organização espacial 
e constituem o objeto principal dos conflitos sociais, incluindo suas mani-
festações espaciais, como a segregação. A cidade representa, portanto, o 
locus da mediação de relações entre processos que modificam o espaço e 
colaboram para a consolidação de redes densas e articuladas ao longo do 
território. Torna-se relevante, portanto, investigar de que modo o acesso 
ao sistema de transporte público por ônibus, principal meio de deslo-
camento nas grandes cidades brasileiras, pode influenciar as formas de 
segregação espacial.

O município de Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais/
Brasil, segundo estimativas do IBGE, abrigava uma população residente 
superior a 2,31 milhões de habitantes em 2022 (IBGE, 2022). O elevado 
estoque populacional vem acompanhado de inúmeras precariedades na 
provisão de acessibilidade e mobilidade urbana. Esse quadro torna-se 
ainda mais grave se considerarmos o fato de que o transporte individual 
historicamente foi privilegiado e as parcelas mais vulneráveis continuam 
sendo preteridas. Ainda que tenha havido queda na participação dos 
deslocamentos por transporte coletivo entre as Pesquisas Origem e Des-
tino (OD) de 2002 e 2012, o sistema, fortemente centrado no modo ônibus 
e responsável por atender grande parte da população de menor renda, 
mantém-se com marcada tendência radiocêntrica e diametral.

Frente a esse contexto adverso, algumas questões quase inevitavel-
mente se apresentam para reflexão: as desigualdades sociais, conside-
radas em uma de suas formas espaciais, se manifestam nos diferenciais 
de acessibilidade ao sistema de transporte por ônibus no caso de Belo 
Horizonte? Os agrupamentos espaciais apresentam diferenças relevantes 
de acessibilidade? Considerando essas questões como linhas de reflexão, 
este artigo tem como objetivo identificar os diferentes agrupamentos es-
paciais relacionados aos padrões de segregação e associá-los à acessibi-
lidade por ônibus da população do município. Tais agrupamentos serão 
analisados com base em indicadores de segregação por renda construí-
dos a partir do Índice de Moran Local e no Índice de Acessibilidade (IA) 
ao sistema de transporte coletivo por ônibus, sugerido por Lessa, Lobo e 
Cardoso (2019).

A Segregação Social no Espaço Urbano 

O fenômeno da segregação urbana representa uma das temáticas mais 
tradicionais exploradas por pesquisadores de distintas áreas, inclusive da 
geografia e da sociologia urbana. Autores como Massey e Denton (1988) 
destacaram a existência de dimensões distintas na organização espacial 
de diversos grupos dentro de uma mesma cidade, caracterizando dife-
rentes formas de mensurar a segregação e a desigualdade. Neste trabalho 
retomamos a definição de Le Roux, Vallée e Commenges (2017) de se-
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gregação urbana como uma manifestação da distribuição 
espacial desigual dos grupos sociais no espaço, que está 
relacionada com a dimensão de agrupamento. 

Ao longo do tempo, mudanças significativas podem 
resultar na configuração de espaços onde se formam 
agrupamentos populacionais relativamente homogêneos, 
frequentemente considerados um indicativo de desigual-
dade. Nesses locais, a distância em relação às oportunida-
des de emprego, às condições habitacionais e ao acesso a 
serviços urbanos podem ampliar o padrão de segregação 
dos indivíduos (Musterd & Ostendorf, 1998).

No caso das cidades latino-americanas, as pesquisas evi-
denciam o desenvolvimento de fortes processos de segre-
gação com um alto distanciamento entre os grupos sociais 
no espaço urbano, além da existência de diferenças signifi-
cativas nos padrões e nos fatores que explicam tal cenário. 
Estas podem estar associadas ao aprofundamento dos 
processos de democratização e descentralização política, 
bem como à melhoria da qualidade de vida em algumas 
cidades, o que contribui para a configuração de cidades 
mais heterogêneas. Esse arranjo implica a complexificação 
do padrão tradicional de centro e periferia, com o aumen-
to de proximidade entre grupos, sem necessariamente 
uma proximidade social. Como consequência, tem sido 
observada uma transformação da escala geográfica da 
segregação, passando da diferenciação de grandes áreas, 
como municípios, para a configuração de separações entre 
grupos de escalas menores, como bairros e ruas (Marques, 
2012; Sabatini, 2006; Smets & Salman, 2016).

De acordo com Cardoso e Préteceille (2023), os mer-
cados de solo nas cidades latino-americanas produzem 
áreas de urbanização informal, carentes de serviços e in-
fraestrutura que não se alinham aos padrões normativos 
das regiões consolidadas, sendo frequentemente desva-
lorizadas. Nesse sentido, as políticas públicas de habi-
tação podem agravar os padrões de segregação devido 
à ausência de infraestrutura ou à má localização e qua-
lidade construtiva. Nota-se também a presença de agru-
pamentos segregados a partir das residências das classes 
mais privilegiadas, como é o caso frequente da criação de 
condomínios fechados, que promovem a autossegregação 
motivados por status social (Sabatini, 2006). 

Na América Latina, os habitantes mais pobres geral-
mente residem em áreas mais distantes dos centros ur-
banos e enfrentam longas distâncias, tarifas elevadas 
e deficiências nos serviços de transporte (Hernandez, 
2018). Essas distâncias tornam-se ainda maiores quando 
se considera que a maioria dos deslocamentos é realizada 
em transporte público, especialmente na América Latina 
(Guzman et al., 2019).

Apesar da importância do planejamento de transpor-
tes na produção do espaço urbano, poucos estudos abor-
dam a relação dos problemas da segregação social e das 
questões associadas à acessibilidade (Park et al., 2021). 
A revisão de literatura sobre o tema feita por Liao et al. 
(2025) reforça esse argumento e ainda mostra que pessoas 
mais pobres tendem a ter limitado espaço de atividades 
e, como consequência, uma vida mais localizada em áreas 
específicas da cidade, ou seja, apresentam níveis mais 
elevados de segregação. Nesse caso, o transporte é um 
bem que pode atuar como meio de garantia de acesso às 
oportunidades disponíveis nos centros urbanos, marca-
dos por sensíveis níveis de desigualdades, uma vez que 
as camadas de alta renda têm maior margem de escolha, 
enquanto as mais populares possuem maior limitação de 
acesso aos diferentes modos de transporte (Cerqueira & 
Diniz, 2023; Park et al., 2021). 

Belo Horizonte constitui um caso específico de análise 
para a compreensão dos processos de segregação e de 
acesso ao transporte. Trata-se de uma cidade monocên-
trica, cujo sistema de transporte também está organizado 
com base nesse modelo. As demais áreas caracterizam-se 
pela deficiência de bens, serviços urbanos e transporte, 
configurando uma estrutura urbana altamente segrega-
da, o que corrobora com os trabalhos de Haddad (2020) e 
Cerqueira e Diniz (2023). 

Em conjunto, coloca-se a importância de entender: o pa-
pel da desigualdade de renda como um dos fatores mais 
relevantes que incidem na formação de áreas segregadas; 
e o papel do acesso ao transporte para diminuir as ba-
rreiras socioespaciais associadas às formas de segregação 
residencial. Existem poucos trabalhos preocupados espe-
cificamente sobre o acesso aos sistemas de transportes. O 
menor interesse pode estar associado à indisponibilidade 
de dados públicos de boa qualidade no Brasil. Poucos mu-
nicípios possuem pesquisas OD (praticamente restritas às 
grandes metrópoles) e apenas a partir do Censo de 2010 
foram incorporadas perguntas sobre deslocamentos da 
população. Cabe destacar a primazia de uma visão seden-
tarista, que valoriza os padrões residenciais, sem recon-
hecer as dinâmicas de movimento (Sheller & Urry, 2006).

A literatura acadêmica tem reconhecido que o siste-
ma de transportes possui influência direta nos custos 
de produção, nos fluxos de comércio e na articulação 
de áreas de mercado, bem como no bem-estar social da 
população residente. A acessibilidade ao sistema é vis-
ta como uma medida complexa (Chen et al., 2017). Não 
raro, o vasto emprego desse conceito pode induzir equí-
vocos de interpretação (Koenig, 1980). Embora alguns 
autores reconheçam a importância e complementaridade 
conceitual, poucos são aqueles que buscaram verificar a 
real influência de um sobre o outro (Lessa et al., 2019). 
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Algumas definições incluem interpretações como: “o po-
tencial de oportunidades de interação” (Hansen, 1959, p. 
4); a facilidade com que qualquer atividade pode ser al-
cançada utilizando um sistema de transporte específico; a 
liberdade de decisão dos indivíduos em participar ou não 
de diferentes atividades; e os benefícios proporcionados 
por um sistema de transporte associado ao uso do solo 
(Ben-Akiva & Lerman, 2018;)

A acessibilidade pode, ainda, ser considerada a habi-
lidade de alcançar atividades, indivíduos ou oportuni-
dades, se deslocando aos locais onde essas necessidades 
estão localizadas, ou entendida como um produto do uso 
do solo e do sistema de transportes. Enquanto indicador 
e valor socioeconômico, a acessibilidade permite uma 
abordagem que ultrapassa o acesso aos sistemas de trans-
porte, considerando os ganhos decorrentes da circulação 
de mercadorias e pessoas, especialmente em um contex-
to de elevado nível de pobreza, não desenvolvimento e 
segregação espacial. A acessibilidade também está espe-
cificamente aliada à limitada oferta e integração física e 
tarifária entre os diversos modos coletivos componentes 
dos sistemas de transporte tradicionais e alternativos (Bo-
carejo & Oviedo, 2012).

Essa vasta amplitude conceitual sugere a relevância e 
abrangência dos indicadores de acessibilidade na atuali-
dade e demonstra diferentes aspectos do transporte urba-
no. Por um lado, a melhoria das condições de viagem é 
um reflexo da melhoria nas condições da acessibilidade, 
uma vez que a infraestrutura de transporte eficiente fa-
vorece o acesso aos diversos serviços urbanos. Por outro 
lado, o desenvolvimento das redes de transporte também 
induz a expansão urbana e a criação de áreas periurbanas 
de baixa densidade, o que pode favorecer a deterioração 
da própria acessibilidade. Dessa forma, embora seja co-
mum estabelecer um vínculo positivo entre acessibilidade 
e integração espacial – entendida como o oposto da segre-
gação espacial –, as diferenças na mobilidade individual 
nem sempre são fáceis de interpretar em termos de in-
tegração ou desigualdades sociais. Ainda que os estudos 
desse campo considerem as desigualdades, nem sempre 
são medidos os indicadores de acesso ao transporte em 
relação às formas de dissimilaridade e de proximidade 
das classes sociais. 

É na integração desses conceitos que consideramos re-
levante a contribuição do presente trabalho. O caso de 
Belo Horizonte permite a elaboração de um diagnóstico 
e prognósticos que oferecem informações úteis à gestão 
e ao planejamento do sistema de transporte municipal e 
metropolitano. Também possibilita a avaliação de discre-
pâncias entre a utilização do sistema de transporte por 
ônibus e a acessibilidade disponível em cada unidade es-
pacial analisada. Tais dados podem ser úteis à adminis-

tração pública, no sentido de subsidiar a formulação de 
políticas e medidas preditivas e propositivas que visem à 
tomada de decisão mais acertada.

Materiais e Métodos

Para integrar a análise da segregação urbana por renda 
e o acesso ao transporte público, utilizou-se um conjun-
to de conceitos, indicadores e métodos de medição. Em 
relação ao conceito de acessibilidade, consideraram-se os 
critérios propostos por Lessa et al. (2019). Para a medição 
da segregação, empregou-se o Índice Global (IGM) e Lo-
cal (ILM) de Moran (Anselin, 1995). 

O primeiro corresponde ao IA, desenvolvido e aplicado 
para análise do caso do município de Belo Horizonte/MG, 
a partir de dados extraídos da pesquisa OD 2012 (Minas 
Gerais, 2012). Seu cálculo baseia-se na média aritméti-
ca de três dimensões: Indicador Razão de Densidade de 
Ponto (IRD), representado pela relação entre o número 
de pontos de ônibus e a densidade demográfica da uni-
dade de análise (campo, indicado na Figura 1);  Indicador 
Razão de Linhas (IRL), calculado a partir do número de 
linhas de ônibus por ponto de embarque e desembarque 
(PED) em cada da unidade de análise; e Indicador Razão 
de Frequência (IRF), representado pela relação entre nú-
mero total de viagens de ônibus por PED em cada unida-
de de análise (Lessa et al., 2019). 

O segundo índice refere-se aos Índices Local e Global 
de Moran, que medem a correlação espacial, sendo apli-
cados em pesquisas para mensurar a segregação através 
da formação de agrupamentos em distintos contextos 
(Haddad, 2020). Yao et al. (2018), em sua revisão meto-
dológica, classificam os Índices de Moran como índices 
de agrupamento espacial. Para tanto, recorreu-se à base 
de dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010). 
As variáveis do Censo foram a renda média domiciliar 
(RMD) em 2010 e a população residente em 2010. A RMD 
foi empregada como uma proxy para estimar a segregação 
urbana de forma unidimensional, tendo em vista que a 
literatura indica maior segregação econômica do que ra-
cial (Sabatini, 2006). A população, em proporção à área, 
foi utilizada no cálculo da densidade demográfica local, 
variável que compõe o IA.

A unidade espacial de análise empregada é denomina-
da Campos (Figura 1), compreendendo o segundo nível 
de agregação da pesquisa OD. A capital mineira possui 
um total de 120 Campos (Figura 1). Como as informações 
do Censo Demográfico estão disponíveis em setores cen-
sitários, foi necessária sua compatibilização com os Cam-
pos da OD, por meio da análise dos centroides dos seto-
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res, associando cada um ao Campo em cuja área estivesse 
localizado. Essa abordagem é adequada, pois os Campos 
correspondem à agregação de áreas homogêneas, geral-
mente compatíveis com os limites dos setores censitários. 
Para mensurar a segregação, considerando os clusters es-
paciais – distintos por diferentes níveis de dependência 
espacial –, empregou-se um indicador de agrupamentos 
locais. Assim, quanto mais semelhante for a distribuição 
da população, dada a matriz de vizinhança considerada, 
mais estará aglomerada e, portanto, maior será a segre-
gação ali presente (Massey & Denton, 1988). Sua manifes-

tação, dada pela associação espacial, é identificada pelo 
ILM, que, combinado aos parâmetros do IGM, possibilita 
identificar agrupamentos espaciais. O ILM testa a autoco-
rrelação local e detecta objetos espaciais com influência 
no IGM (Anselin, 1995), enquanto o IGM indica o nível de 
interdependência espacial entre todos os polígonos. 

Para avaliar a relação entre os índices de segregação e a 
acessibilidade por ônibus, considerados em sua dimensão 
local (não global), foi utilizado o modelo de regressão es-
pacial local denominado GWR (Geographically Weighted 

O caso de Belo Horizonte/MG – Brasil

Figura 1. Campos, regionais administrativas e área central do município de Belo Horizonte.
Fonte: Elaboração própria.
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Regression). Essa técnica auxilia na identificação das va-
riações geográficas nas relações entre variáveis, oferecen-
do uma visão detalhada da distribuição espacial das va-
riáveis. Ao contrário dos modelos globais que assumem 
relações uniformes em todo o espaço, a GWR permite que 
essas relações tenham variações locais, ajustando-se às es-
pecificidades de cada área estudada. Nesse sentido, sua 
análise é realizada por meio do coeficiente de determi-
nação ajustado (R²) para avaliar o ajuste do modelo, dos 
coeficientes locais para entender a relação espacial, dos 
resíduos para identificar áreas de baixo desempenho do 
modelo e dos erros padrão dos coeficientes para avaliar a 
confiabilidade das estimativas locais. Como será discuti-
do na próxima seção, essa abordagem permite evidenciar 
variações locais importantes, identificando áreas onde a 
relação entre segregação e acessibilidade é mais intensa 
ou, ao contrário, praticamente inexistente.

No presente estudo, não se recorreu à regressão logís-
tica, pois os resíduos apresentam correlação espacial de 
0,63. Considerou-se como variável dependente o IA e, 
como variável independente, a presença ou não de segre-
gação, incluída neste estudo como uma variável binária, 
cujo valor 1 indica a existência dessa característica, en-
quanto o valor zero denota a inexistência. Ou seja, quando 
o IGM indica que o campo está contido em algum agru-
pamento (alto-alto e alto-baixo ou baixo-baixo e baixo-al-
to) demonstrando que há presença de segregação, o valor 
corresponde a 1; do contrário, atribui-se valor 0. O méto-
do utilizado para definir a largura de banda ou vizinhos 
foi o AIC (Akaike Information Criterion). 

Além dos índices de regressão local, estimados para 
cada campo, foi analisada a distribuição espacial dos re-
síduos padronizados, que representam o grau de ajusta-
mento/explicação ao modelo local. Para classificação foi 
selecionado o método denominado Natural Breaks (Jenks), 
que busca encontrar os intervalos de classes de forma a 
minimizar a variância interna, identificando as maiores 
diferenças entre os limites de cada intervalo.

Resultados e Discussão 

A análise da distribuição espacial da RMD (Figura 2a) 
em Belo Horizonte indica que as maiores médias estão 
concentradas nas regionais Centro-Sul e Pampulha, en-
quanto as porções mais ao sul (Barreiro) e ao norte (Venda 
Nova e Norte) do município apresentam predominância 
de Campos com menor renda domiciliar. Os resultados 
do Índice Global de Moran (IGM), que avalia a depen-
dência espacial dos rendimentos, indicam valor de 0,552, 
o que revela dependência espacial positiva e confirma a 
existência de agrupamentos em Belo Horizonte, além de 
sugerir particularidades nos arranjos espaciais locais.

A partir do Índice de Moran (Figura 2b), foram delimi-
tados quatro clusters que evidenciam padrões de segre-
gação na dimensão de agrupamento de Belo Horizonte. O 
primeiro, destacado em vermelho, localiza-se na regional 
Centro-Sul e reúne Campos com alta RMD e vizinhos que 
apresentam o mesmo padrão, sendo por isso denomina-
do agrupamento Centro-Sul. Essa área é tradicionalmente 
associada a elevados níveis de renda e ampla oferta de 
serviços, equipamentos e infraestrutura, o que contribui 
para a manutenção desse perfil socioeconômico. Nesse 
agrupamento, dois Campos destoam do padrão predo-
minante – a Favela Santa Lúcia e o Aglomerado da Serra 
–, pois apresentam baixa RMD, mas estão cercados por 
áreas de alta RMD. A inclusão desses dois casos é relevan-
te, pois evidenciam contrastes socioespaciais expressivos, 
bem como a coexistência de realidades distintas em áreas 
muito próximas. 

Os demais clusters, representados em azul, concen-
tram-se nas regiões periféricas e reúnem Campos com 
baixa RMD e vizinhos em condições semelhantes, confi-
gurando áreas homogêneas de menor renda. No muni-
cípio, três agrupamentos apresentam esse perfil: Venda 
Nova, Norte/Nordeste e Barreiro. Esses territórios, localiza-
dos nos extremos norte e sul da capital, refletem proces-
sos históricos de urbanização periférica e mantêm menor 
acesso a oportunidades urbanas e serviços, o que reforça 
padrões de desigualdade socioespacial já consolidados.

Essa configuração espacial do município, que reflete 
o padrão da segregação urbana, pode ser explicada, em 
boa medida, pela acentuada centralidade exercida pela 
regional Centro-Sul, resultante da concentração de opor-
tunidades (i.e., serviços, comércio, empregos, equipa-
mentos culturais, escolas). Tal centralidade está associada 
à formação histórica do município, cuja região central foi 
planejada (Arrais, 2010), bem como à atuação de políticas 
que, ao longo do tempo, reforçam padrões de desigualda-
de socioespaciais. Nesse contexto, o acesso ao transporte 
coletivo pode ser considerado um dos bens de consumo 
coletivo com forte impacto na segregação por ampliar as 
oportunidades e favorecer a mobilidade social.

No que tange à acessibilidade da população, os re-
sultados indicam que as áreas com maiores Índices de 
Acessibilidade (IA) são atendidas por importantes in-
fraestruturas voltadas ao transporte por ônibus, seja por 
uma estação de integração BHBus ou por algum corredor 
viário com grande densidade de PEDs de passageiros, 
como nos Campos Carlos Prates, Pampulha, Vilarinho 
e Barreiro de Baixo. Em sentido oposto, as porções mais 
extremas a leste, oeste, nordeste e noroeste do município 
apresentam maiores dificuldades de acesso por ônibus, 
apesar de serem áreas com elevada dependência desse 
modo de transporte. 

O caso de Belo Horizonte/MG – Brasil
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Para além da descrição de cada indicador, a análise 
comparativa exploratória evidencia que os clusters com 
menor renda domiciliar também registram níveis re-
duzidos de acessibilidade ao sistema de transporte por 
ônibus. A sobreposição cartográfica desses dois indicado-
res (Figura 3) revela correspondências significativas. Os 
Campos Santo Agostinho, Barro Preto, Centro e São Lu-
cas, situados na regional Centro-Sul, combinam alta RMD 
com vizinhanças de características semelhantes e elevado 
IA potencial. Em contraposição, os Campos segregados 
localizados nas porções mais extremas da capital apresen-
tam baixa RMD, acompanhada de baixo IA, tanto para si 
quanto para seus vizinhos. Entre eles destacam-se Letícia 
(agrupamento Venda Nova), Isidoro (agrupamento Nor-
te/Nordeste) e Sul do Barreiro (agrupamento Barreiro). 
Ressalta-se que, nos locais com clusters de baixa RMD, 
não há ocorrência de Campos com alto IA, o que reforça 
a interseção entre desigualdades de renda e de acesso ao 
sistema de transporte. 

Os resultados sintetizados na Figura 4, que ilustra o 
comportamento das variáveis IRD, IRL, IRF e IA, indicam 
que: no agrupamento Venda Nova, as variáveis se man-
têm próximas a zero, com desvios negativos para IRD, 
IRL e IA; no Norte/Nordeste, as médias também se apro-

ximam de zero, com desvios negativos em todas as variá-
veis; no Centro-Sul, as médias são positivas para todas as 
variáveis, revelando um padrão distinto em relação aos 
demais agrupamentos; e no Barreiro, as médias são ne-
gativas, embora com magnitudes menores do que as ob-
servadas nos demais clusters de baixa renda. Observa-se, 
ainda, que a amplitude dos intervalos interquartis varia 
entre os agrupamentos, evidenciando diferentes graus 
de desigualdade interna. Os agrupamentos Centro-Sul e 
Barreiro apresentam intervalos interquartis mais amplos, 
sugerindo maior variabilidade nas variáveis.

Essas evidências também confirmam as melhores con-
dições de atendimento do sistema de transporte coletivo 
por ônibus na região central de Belo Horizonte, onde se 
encontra parte da população de maior RMD. Tal cenário 
pode ser atribuído à forte centralização ainda presente na 
estrutura espacial da capital mineira, conforme já indica-
do por Lessa et al. (2019). Ademais, a configuração viária 
radiocêntrica contribui para os altos valores dos indica-
dores que compõem o IA no agrupamento Centro-Sul. 
Cabe, entretanto, refletir sobre a mobilidade efetiva, ex-
pressa pela demanda do sistema, considerando o perfil 
dos residentes desses agrupamentos. 

O caso de Belo Horizonte/MG – Brasil

Figura 2. Distribuição da renda média domiciliar – RMD (a) e Índice Local de Moran –ILM (b) 
no município de Belo Horizonte.
Fonte: Elaboração própria.
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Como já destacado por Lessa et al. (2019), a discrepân-
cia entre demanda e atendimento da rede de transporte 
por ônibus se acentua nos agrupamentos onde reside a 
maior parte da população de menor renda. Nesses locais, 
a demanda é elevada, pois grande parte dos deslocamen-
tos depende exclusivamente do sistema público/coletivo, 
em função dos custos associados ao uso do automóvel 
particular. No caso de Belo Horizonte, o índice de aces-
sibilidade calculado neste estudo refere-se à acessibili-
dade potencial, pois considera apenas a disponibilidade 
de infraestrutura. Assim, embora áreas de menor renda 
tendam a depender mais do transporte coletivo, isso não 
significa que a demanda efetiva seja sempre elevada. A 
análise de Lessa et al. (2019) demonstra justamente a dife-
rença entre a acessibilidade potencial, medida pela oferta 
de infraestrutura, e a mobilidade efetiva, refletida na de-
manda real observada. 

Em contrapartida, o nível de atendimento do siste-
ma nessas áreas é baixo. Novamente, observa-se que os 
agrupamentos localizados nas extremidades do território 
municipal concentram as duas dimensões de segregação 
– a concentração espacial e o agrupamento, conforme 
mensurado pelo Índice Local de Moran –, configurando 
regiões que demandam maiores investimentos para am-
pliar o acesso ao sistema de transporte coletivo.

Conforme apresentado no Quadro 1, os Campos do 
agrupamento Centro-Sul apresentam valores elevados 
para os indicadores que compõem o IA, em comparação 
não apenas aos Campos inseridos na mesma regional, 
mas também ao conjunto do município – com exceção do 
indicador IRF, para o qual somente o Campo Santo Agos-
tinho registrou valor alto. De forma oposta, os Campos 

O caso de Belo Horizonte/MG – Brasil

Figura 3. Índices de Moran e de Acessibilidade para o município 
de Belo Horizonte.
Fonte: Elaboração própria a partir de Lessa et al. (2019).
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Agrupamentos Campos atípico IRD IRL IRF

Centro-Sul Sto. Agostinho Muito baixo Muito baixo Muito baixo

Barro Preto Muito alto Muito alto Muito alto

Centro Alto Alto Alto

São Lucas Alto Alto Alto

Venda Nova Letícia Muito alto Muito alto Muito alto

Norte/Nordeste Isidoro Muito baixo Muito baixo Muito alto

Barreiro Muito Baixo Muito baixo Muito baixo Muito baixo

O caso de Belo Horizonte/MG – Brasil

Figura 4.Bloxplot – IRD, IRL, IRF e IA, segundo os agrupamentos Venda Nova, Norte/Nordeste, 
Centro-Sul e Barreiro do município de Belo Horizonte.
Fonte: Elaboração própria.

Quadro 1.Indicadores do IA nos Campos atípicos.
Fonte: Elaboração própria.
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dos agrupamentos Venda Nova, Norte/Nordeste e Barrei-
ro apresentam valores baixos para esses indicadores tanto 
no contexto das respectivas regionais quanto em relação a 
Belo Horizonte como um todo. Apenas em duas unidades 
foram identificados altos valores para o indicador IRF – 
Isidoro e Sul do Barreiro.

Cada agrupamento apresenta características distintas 
em relação aos componentes do IA, o que se reflete na 
variabilidade observada entre eles. O agrupamento Cen-
tro-Sul, por exemplo, registra os valores mais elevados do 
IA, evidenciando um alto desempenho no atendimento 
do sistema de transporte por ônibus. Nesse caso, a maior 
disponibilidade de pontos de embarque e desembarque 
(IRD) e o maior número de linhas de ônibus (IRL) são os 
fatores que mais contribuem para o bom desempenho do 
indicador. 

Por outro lado, os agrupamentos Venda Nova, Norte/
Nordeste e Barreiro apresentam valores mais baixos, in-
dicando desempenho relativamente inferior em termos 
de acessibilidade ao sistema. Nessas áreas, o componen-
te que mais influencia o IA é a frequência das linhas nos 
pontos (IRF), mas há carência significativa na distribuição 
de opções de pontos de embarque e desembarque (IRD) e 

número de linhas (IRL) que atendem os respectivos Cam-
pos (Quadro 1).

Os resultados gerais do GWR indicam um R² de 51%, 
sugerindo que a segregação socioeconômica explica ape-
nas parcialmente a variação na acessibilidade ao transpor-
te público em Belo Horizonte (Figura 5a). O R² ajustado 
de 36% reforça que, ao se considerar o número de variá-
veis preditoras, permanece uma parcela considerável de 
variação no IA não explicada exclusivamente pela segre-
gação. Esses valores de R², embora não sejam considera-
dos elevados, evidenciam a complexidade das relações 
espaciais envolvidas. A acessibilidade ao transporte pú-
blico não depende apenas de segregação socioeconômica; 
fatores como densidade urbana, distribuição de empre-
gos, infraestrutura disponível e uso de diferentes modos 
de transporte também exercem influência. 

O valor do Akaike Information Criterion (AIC) de 194,55 
sugere um ajuste razoável do modelo, mas aponta mar-
gem para refinamento. Isso reforça a importância de 
analisar com maior atenção a distribuição espacial dos 
resíduos padronizados, a fim de identificar padrões não 
captados pelas variáveis incluídas no modelo.

O caso de Belo Horizonte/MG – Brasil

Figura 5. R-quadrado local (a) e resíduo padronizado (b)
Fonte: Elaboração própria.
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O R², que representa a decomposição do valor global, 
não indica alto poder de predição da segregação espacial 
com base nos valores de IA, o que reforça que a disponibi-
lidade de serviços de transporte por ônibus não é, isolada-
mente, um fator determinante para a segregação espacial 
da população de Belo Horizonte. Ainda assim, é possível 
identificar particularidades da distribuição espacial, uma 
vez que, em geral, os índices não ultrapassam 0,242. Além 
da acessibilidade, medida pela oferta de transporte por 
ônibus, outras variáveis sociais também podem influen-
ciar no nível de segregação, como a configuração do es-
paço urbano, a complexidade das atividades econômicas 
e o acesso aos outros modos de transporte.

A heterogeneidade espacial revelada por esta análise 
é um aspecto relevante: as relações entre acessibilidade 
e segregação variam significativamente entre diferentes 
áreas da cidade, como evidencia o GWR. Isso significa 
que o impacto da segregação sobre a acessibilidade ao 
transporte público não é uniforme – em algumas regiões, 
ele é mais acentuado, enquanto em outras, fatores locais 
podem atenuar ou potencializar esse efeito. Tal heteroge-
neidade ajuda a explicar os baixos valores de R² encontra-
dos, indicando que outros fatores não contemplados no 
modelo influenciam fortemente o IA em certas regiões.

Nesse contexto, a análise dos resíduos padronizados é 
fundamental (Figura 5b), pois revela discrepâncias entre 
os valores previstos e os observados, identificando áreas 
onde o comportamento espacial diverge do esperado. 
Duas situações se destacam: i) altos resíduos positivos 
(em vermelho), que indicam locais com acessibilidade 
observada maior do que a prevista, como Isidoro, Letícia 
e Sul do Barreiro, onde, apesar da alta segregação, a in-
fraestrutura de transporte é mais eficiente do que o mode-
lo estimou, e áreas da Centro-Sul como Santo Agostinho, 
Centro e São Lucas, onde a densidade de serviços e a qua-
lidade da infraestrutura parecem compensar desigualda-
des econômicas; e ii) altos resíduos negativos (em azul es-
curo), que apontam locais com acessibilidade observada 
inferior à prevista, mesmo em contextos de baixa segre-
gação, como Gutierrez-Grajau, Lourdes e Cidade Jardim. 
Nesses casos, embora a combinação de baixa segregação 
e localização privilegiada indicasse maior facilidade de 
acesso ao sistema de transporte coletivo, os valores ob-
servados sugerem o contrário. Isso pode estar associado 
à predominância do uso de automóveis particulares, que 
reduz a demanda e, consequentemente, a frequência e a 
diversidade de linhas de ônibus, além de desencorajar in-
vestimentos consistentes na rede local.

Também é possível que, nessas áreas, o desenho viário, 
a localização de pontos de embarque e desembarque e a 
oferta de conexões inter-regionais não favoreçam o trans-
porte coletivo, resultando em tempos de deslocamento 

O caso de Belo Horizonte/MG – Brasil

pouco competitivos em relação ao transporte individual. 
Ressalta-se, porém, que no referido agrupamento e em 
seu entorno imediato encontram-se Campos que abran-
gem aglomerados como a Favela Santa Lúcia e a Favela 
da Serra, que concentram grande parte da população de 
menor renda e cuja dependência do transporte coletivo 
por ônibus é elevada. Paradoxalmente, como evidenciado 
na Figura 3, justamente nesses locais os níveis de aces-
sibilidade são menores, configurando uma sobreposição 
espacial de vulnerabilidades – baixa renda e baixa acessi-
bilidade –, reforçando a desigualdade territorial no aces-
so ao transporte. 

A inclusão desses casos na análise permite evidenciar 
heterogeneidades internas aos agrupamentos, evitando 
interpretações homogêneas de territórios complexos e 
ressaltando a coexistência de realidades socioeconômicas 
contrastantes. Essa constatação evidencia a necessidade de 
políticas mais direcionadas para qualificar o serviço nas 
áreas onde a demanda social é mais premente, incorpo-
rando parâmetros que considerem não apenas indicadores 
médios de desempenho, mas também as condições especí-
ficas das populações que mais dependem do sistema. 

Considerações Finais 

A comparação dos indicadores de acessibilidade, or-
ganizada conforme as categorias de agrupamentos espa-
ciais, aponta uma relação inversa entre renda e acesso ao 
sistema de transporte por ônibus no município de Belo 
Horizonte. Em áreas com baixa RMD, por exemplo, não 
foi observado nenhum campo com alto IA, o que reforça 
a necessidade de investimentos para aprimorar o acesso 
ao sistema de ônibus nessas localidades. As diferenças 
entre os agrupamentos são evidentes: o agrupamento 
Centro-Sul registrou os valores mais elevados para todos 
os indicadores do IA, enquanto Venda Nova, Norte/Nor-
deste e Barreiro apresentaram um desempenho relativa-
mente inferior.

Entre os fatores que influenciam esse desempenho, des-
tacam-se a distribuição dos pontos de embarque e des-
embarque e o número de linhas de ônibus disponíveis. 
Embora os resultados do modelo GWR não confirmem a 
segregação como fator direto da acessibilidade ao trans-
porte por ônibus, os resíduos padronizados do modelo 
sugerem a prevalência de acessibilidade subestimada em 
diversos Campos do município. Esse padrão confirma a 
concentração e a desigualdade no acesso ao sistema de 
transporte coletivo, conforme também observado por Ha-
ddad (2020) ao indicar que a centralização de empregos 
no Centro-Sul leva a população de menor renda, residen-
te em áreas menos servida de transporte público, a reali-
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zar deslocamentos mais longos e sujeitos a congestiona-
mentos diariamente.

A análise dos resíduos padronizados não apenas iden-
tifica as áreas onde o modelo GWR não captura adequa-
damente as dinâmicas locais, mas também revela a he-
terogeneidade espacial nas relações entre segregação e 
acessibilidade. Essa variação reforça que a acessibilidade 
ao transporte coletivo é influenciada por fatores diversos, 
como os padrões locais de deslocamento e a infraestrutu-
ra disponível. Nesse sentido, o estudo dos resíduos pa-
dronizados oferece insumos valiosos para políticas públi-
cas mais direcionadas: em áreas com resíduos negativos, 
há demanda por ampliação da oferta ou integração mais 
eficaz de diferentes modos; já em áreas com resíduos po-
sitivos, as boas práticas de infraestrutura poderiam ser 
replicadas em outras partes da cidade.

A baixa acessibilidade para os grupos mais vulneráveis 
tem contribuído para o aumento da frota de automóveis e 
motocicletas, com impactos diretos no congestionamento, 
na sinistralidade e na segregação espacial. Essas dispari-
dades reforçam a necessidade de políticas públicas mais 
efetivas para reduzir as desigualdades urbanas e garantir 
acesso equitativo às oportunidades e ao uso do espaço 
urbano (Hernandez, 2018). A distribuição equitativa dos 
bens e serviços urbanos não pode se limitar à reorgani-
zação do uso do solo ou ao ajuste de tarifas; é fundamen-
tal avançar para uma perspectiva espacial do acesso ao 
transporte, reconhecendo seu papel na efetivação do di-
reito à cidade.

Por fim, a metodologia empregada para relacionar se-
gregação e padrão de acessibilidade mostra-se aplicável 
à análise das dinâmicas socioespaciais de outros muni-
cípios e capitais brasileiras, a partir de uma perspectiva 
comparativa. Além disso, este estudo contribui para a 
compreensão da segregação tanto como fenômeno resi-
dencial quanto como experiência vivida no cotidiano de 
deslocamentos, especialmente diante das necessidades de 
mobilidade no espaço urbano (Liao et al., 2025).

O caso de Belo Horizonte/MG – Brasil
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ABREVIATURAS, ACRÓNIMOS, SIGLAS

AIC - Akaike Information Criterion

GWR - Geographically Weighted Regression

IA - Índice de Acessibilidade

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IGM - Índice Global de Moran

ILM - Índice Local de Moran

IRF - Indicador Razão de Frequência

IRD - Indicador Razão de Densidade

IRL - Indicador Razão de Linhas

MG - Minas Gerais

OD - Origem e Destino

PED - Ponto de Embarque e Desembarque

R² - Coeficiente de Determinação Quadrado

RMD - Renda Média Domiciliar
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